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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para confecção da fachada da inspetoria de 

Colíder. 

1.2. O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de serviços comuns, conforme inciso 

XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 545,60 (quinhentos e quarenta e cinco reais 

e sessenta centavos), conforme tabela abaixo. 

 
 EMPRESA VALOR TOTAL 

1 AM PAINEIS COMUNICAÇÃO VISUAL R$ 595,20 

2 AA DAS CHAGAS – PAINEIS - ME R$ 496,00 

 

1.4. Por se tratar de município pequeno, valor da contratação baixa outras empresas não 

forneceram orçamento. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Considerando a mudança recente de prédio onde está instada a Inspetoria de Colíder, há 

a necessidade da confecção da fachada do prédio.  

 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE DO OBJETO 

 

CIDADE ENDEREÇO ESPECIFICAÇÕES 

Colíder - MT 
RUA XINGÚ, N. 116 PRÓXIMO AO 
DEPÓSITO DA BEIRA RIO, BAIRRO: 
CENTRO – CEP: 78500-000. 

Lona impressa com 3,100m de largura por 
1,600m de altura, totalizando 4,960 netros 
quadrados. 

 

3.1. A execução do serviço, ou seja, confecção e instalação da lona impressa deverão ser 

realizadas dentro do prazo previsto, ou seja, 30 dias. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar a instalação completa da lona impressa no local 

indicado. 

4.2. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do serviço em conformidade 

com as disposições deste Termo, prestando-os com eficiência, presteza e pontualidade e 

em conformidade com os prazos estabelecidos. 

4.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes ou etapas 

do objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

4.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados à CONTRATANTE ou a terceiros pela ação ou omissão de seus empregados, 

dolosa ou culposamente. 

4.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990). 

4.6. Responsabilizar-se pelas despesas de quaisquer tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
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prestação de garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

4.7. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade técnica verificada o decorrer da 

prestação dos serviços que possam impactar na performance dos serviços objeto da 

contratação. 

4.8. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, 

sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de 

funcionamento do serviço. 

 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Efetuar o pagamento à empresa CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e 

prazo estabelecidas neste Termo. 

5.2. Solicitar refazimento dos serviços que não atenderem às especificações. 

5.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços 

contratados. 

5.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA durante o prazo de vigência da contratação. 

5.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto 

à continuidade da prestação dos serviços, que ressalvados os casos de força maior, 

justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não devem ser interrompidos. 

 

 

6. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

chamada Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

6.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

garantindo que:  

6.1.1. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos art. 7º e 11º da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e 

para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;  

6.1.2. o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades 

de execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, 

em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 

determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

(ANPD);  

6.1.3. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria 

prestação do serviço, essa será realizada mediante prévia aprovação do 

CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento 

dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os 

dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 

especificados no CONTRATO e, em nenhuma hipótese, poderão ser compartilhados 

ou utilizados para outros fins;  

6.1.4. os sistemas operacionais que servirão de base para o armazenamento dos dados 

pessoais coletados deverão seguir um conjunto de premissas, políticas e 

especificações técnicas que regulamentam a utilização da tecnologia da informação e 

comunicação no Governo Federal;  

6.1.5. os dados obtidos em razão do CONTRATO serão armazenados em um banco de 

dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de 

acesso (log) e de adequado controle de acesso e com transparente identificação do 
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perfil dos usuários, tudo estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada 

transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 

compartilhamento desses dados com terceiros; e  

6.1.6. encerrada a vigência do CONTRATO ou não havendo mais necessidade de utilização 

dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o 

tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, em no 

máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo 

CONTRATANTE, eliminará completamente os dados pessoais e todas as suas cópias 

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo se a CONTRATADA 

tiver que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese 

prevista na LGPD.  

6.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 

condições acordadas nesta subcláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do 

CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e ao tratamento dos 

dados pessoais de que trata a presente cláusula.  

6.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam 

conter dados pessoais ou segredos de negócio do CONTRATANTE implicará para a 

CONTRATADA e para os seus prepostos - devida e formalmente instruídos neste sentido 

- o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente Contrato e pelo prazo de até 10 

(dez) anos contados de seu termo final.  

6.4. A CONTRATADA cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das obrigações 

referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas leis e 

regulamentos de proteção de dados em vigor e no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de Controle.  

6.5. A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao CONTRATANTE quando receber 

uma solicitação de um titular de dados a respeito de seus dados pessoais e abster-se de 

responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas 

instruções documentadas do CONTRATANTE ou conforme exigido pela LGPD ou pelas 

leis e regulamentos de proteção de dados em vigor.  

6.6. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do 

CONTRATANTE no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer 

incidente que implique em violação ou risco de violação de dados pessoais, para que esse 

possa adotar as providências devidas.  

6.7. A critério do Encarregado do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a 

colaborar na elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados (RIPD), conforme a 

sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto do CONTRATO, no tocante a dados 

pessoais.  

6.8. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste 

Contrato e de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA 

DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

 

1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço. 

7.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos. 
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8. DO PAGAMENTO 

8.1. A CONTRATADA deverá apresentar a fatura conforme valor ajustado em cotação. 

 

 

9. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

9.1. O prazo para a entrega e instalação do produto é de 30 dias. 

 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas oriundas do presente contrato correrão à conta da Dotação Orçamentária nº 

6.2.2.1.1.01.04.09.022 – Demais serviços profissionais. 

 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Para fins de acompanhamento e fiscalização da execução deste contrato, conforme 

determina o Art. 117 da Lei nº 14.133/21, fica investido da responsabilidade a Gerente de 

Logística Adriana Imbriani, podendo ser substituído por outro fiscal nomeado 

oportunamente. 

Cuiabá, 06 de abril de 2023 

 

 

 

 

____________________________ 

Adriana Imbriani 

Gerente de Logística 


